
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.951 - MT (2014/0166019-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JULIANO NARCISO ALCÂNTARA 
ADVOGADO : STALYN PANIAGO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 
105, III, ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. TESES GENÉRICAS, SEM INDICAÇÃO PRECISA DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADA. SÚMULA N.º 284 DO STF. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 

I. O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 
2º, do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. 

II. A dedução de ofensa a lei federal de forma genérica, sem a individualização 
e indicação do artigo de lei federal supostamente violado, incide a Súmula n.º 284 do 
STF.

III. O  recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
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Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.951 - MT (2014/0166019-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: JULIANO NARCISO 

ALCÂNTARA interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial (fls. 1.169-1.170). 

No presente agravo regimental, aduz que a leitura do recurso especial denota a 

ausência de falhas na sua fundamentação. 

Alega, ainda, preenchimento dos requisitos para demonstração do dissenso 

pretoriano e, por fim, assevera a desnecessidade de reexame factual para análise da sua 

insurgência. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.951 - MT (2014/0166019-4)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. RECURSO INTERPOSTO 
COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, ALÍNEA 
C. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. TESES 
GENÉRICAS, SEM INDICAÇÃO PRECISA DE 
LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADA. 
SÚMULA N.º 284 DO STF. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 

I. O recurso especial interposto com fulcro no art. 
105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal exige a 
demonstração do dissídio jurisprudencial, através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para 
demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão 
recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o que não 
ocorreu na espécie. 

II. A dedução de ofensa a lei federal de forma 
genérica, sem a individualização e indicação do artigo 
de lei federal supostamente violado, incide a Súmula n.º 
284 do STF.

III. O  recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado. 

Com efeito,  o recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, 

alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através 

da realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 

acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, 

do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. A inobservância dessa formalidade obsta o 

conhecimento do recurso especial. 

Vale citar, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 315/STJ. DIVERGÊNCIA HAVIDA DENTRO DA MESMA 
TURMA JULGADORA. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
3. Não se admite como paradigma, para fins de 

comprovação do dissídio jurisprudencial, o acórdão proferido em habeas 
corpus.

4. A mera transcrição de ementa de aresto paradigma, sem o 
cotejo analítico entre ele e o acórdão recorrido, mediante a transcrição 
dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, de modo a 
demonstrar a similitude fático-jurídica, obsta o conhecimento dos 
embargos de divergência.

5. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EAREsp n. 
279.085/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
27/8/2014, DJe de 2/9/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO 
INTERPOSTO PELAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS 
MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE POR NÃO EXISTIR LAUDO TOXICOLÓGICO. 
PRESCINDIBILIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE 
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PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N.º 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
indispensável o cotejo analítico nos moldes legais e regimentais.

[...]
6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 

293.492/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 26/8/2014, 
DJe de 2/9/2014).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FALTA DE 
INDICAÇÃO CLARA DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS 
POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se perfaz 

com a mera transcrição de julgados, sendo absolutamente indispensável o 
cotejo analítico nos moldes legais e regimentais.

3. O exame da insurgência, pautada pela absolvição, 
demanda reexame do conjunto probatório dos autos, medida vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
442.910/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
13/5/2014, DJe de 2/6/2014).

Por outro lado, deduzidos maltratos a lei federal de forma genérica, sem a 

individualização e indicação do artigo de lei federal supostamente violado, incide a Súmula nº 

284 do STF.

À propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE E RESTRIÇÃO À 
AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. HOMICÍDIO. DECISÃO DE  
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM E VIOLAÇÃO DO ART. 413 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.  OFENSA AOS ARTIGOS 155, 420, 411, CAPUT, §§ 
4° e 6,° E 2º DO CPP NÃO CARACTERIZADA. INTERROGATÓRIO. 
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RENOVAÇÃO DO ATO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. LEI Nº 11.719/2008. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA SUPERVENIENTE À SUA REALIZAÇÃO. 
TEMPUS REGIT ACTUM.

[...]
5. Incide o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal, por deficiência na fundamentação recursal, na hipótese de 
alegação genérica de ofensa à lei federal, sem demonstração da efetiva 
ocorrência de violação dos dispositivos legais apontados como malferidos.

[...]
8. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.466.056/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 9/10/2014).

Por fim, o  recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários. 

(Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Por outro lado, é permitida a revaloração do conjunto probatório, 

procedimento que consubstancia tão somente a releitura dos fatos/provas consagrados no 

acórdão atacado. Dessarte, a simples pretensão de conferir nova qualificação jurídica aos 

fatos, sem que seja necessário o reexame do acervo probatório é admitida, situação 

inocorrente na espécie. 

Em seu recurso especial, à conta de ofensa ao 157, § 3º, do CP, pretende o 

agravante o afastamento da condenação por roubo seguido de morte ao argumento de não 

tipificação da conduta no tipo penal, porquanto a morte adveio após a sua desistência.   

Em seu recurso especial, à conta de ofensa aos arts. 2º, parágrafo único, 5º e 8º 

da Lei 9.296/96, pretende o agravante o desentranhamento da prova oriunda da interceptação 

telefônica, pois ausentes os requisitos legais sendo, assim, ilícita e a reanálise dos elementos 

probatórios dos autos. 

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido – que destacou a legalidade da interceptação  e da sua 

renovação (fls. 702-703), o que não é admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DENÚNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO 
CPP. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. MEDIDA FUNDAMENTADA. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. PRORROGAÇÃO DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. O Tribunal de origem ao receber a denúncia, determinar a 
interceptação telefônica e proferir o acórdão, o fez de forma 
fundamentada e com base no acervo fático-probatório delineado nos 
autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte de Justiça há muito 
consignou que "o prazo de duração da interceptação telefônica pode ser 
seguidamente prorrogado, quando a complexidade da investigação assim 
o exigir, desde que em decisão devidamente fundamentada (...)." (RHC n. 
28.794/RJ, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª.T., DJe 16.3.2007).

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
94.065/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
2/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO CPC C/C ART. 28 DA LEI 
Nº 8.038/90. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. LICITUDE DA PROVA 
PRODUZIDA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO OBTIDO DA 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O agravo em recurso especial não se mostra viável, por 
ter sido apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo 
art. 544, § 4º, I, do CPC c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90.

2. A desconstrução do entendimento exarado no decisum 
atacado, na forma pretendida pelo agravante, demandaria, 
necessariamente, incursão no conjunto probatório dos autos, providência 
de todo inadequada em sede de recurso especial, em função do óbice da 
Súmula nº 7 desta Corte Superior de Justiça.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
208.466/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Campos Marques - Desembargador 
convocado do TJ/PR, DJe de 5/4/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166019-4 AREsp 546.951 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00610157520098110000  1245592011  201401660194

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO NARCISO ALCÂNTARA
ADVOGADO : STALYN PANIAGO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : WEDSON RIBEIRO LISBOA
CORRÉU : PAULO RIBEIRO LISBOA
CORRÉU : ELIETE DA SILVA SANTOS LISBOA
CORRÉU : FABIANO ANDRÉ SCHEIBLER PASCOAL
CORRÉU : AILTON RIBEIRO LISBOA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO NARCISO ALCÂNTARA
ADVOGADO : STALYN PANIAGO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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